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 Advogado(a): KELLY CHRYSTIAN SILVA SANTANA - 2592/SE

	 Requerido
	 SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT 
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 Advogado(a): KELLY CHRYSTIAN SILVA SANTANA - 2592/SE


	 

EMENTA – Ação de cobrança. Diferença de seguro obrigatório (DPVAT). Qualquer seguradora participante do Consórcio de Seguro Obrigatório pode figurar no pólo passivo. Preliminar rejeitada. Alegação de ausência de documentação imprescindível para o prosseguimento do feito que se consubstancia em matéria de mérito. Não conhecimento. Acidente que ocorreu quando da vigência da Lei nº 11.482/2007. Invalidez permanente. Indenização fixada em até R$ 13.500,00. Pagamento parcial da indenização na esfera administrativa. Presunção relativa da invalidez. Requeridas que não se desincumbiram do ônus que lhe cabia. Invalidez comprovada. Indenização relativa ao DPVAT condicionada APENAS à prova do acidente e do dano dele decorrente. Inexistência na legislação vigente de gradação da invalidez sofrida pelo acidentado. Pagamento da indenização que deve se pautar no valor indicado na lei aplicável ao caso.
I - “(...) A seguradora requerida é parte legítima para figurar no pólo passivo da demanda, porquanto o entendimento é que qualquer seguradora integrante do consórcio obrigatório pode responder aos termos da ação (...)”. (TJRS, Agravo de Instrumento nº 70025125667, 5ª Câmara Cível, Rel. Des. Romeu Marques Ribeiro Filho, J. 28/07/2008). 
II - “(...) A quitação dada a respeito de parcela inferior paga pela seguradora, não impede o ajuizamento de demanda buscando o beneficiário haver a diferença entre o valor pago e o que efetivamente deveria ter sido satisfeito. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO”. (TJRS, Recurso Cível nº 71001475284, 2ª Turma Recursal Cível, Rel. Clovis Moacyr Mattana Ramos, J. 07/11/2007).
III - “(...) Tendo havido o pagamento, na via administrativa, de indenização referente ao seguro obrigatório (DPVAT) presume-se realizada perícia médica que constatou quadro de invalidez permanente. Presunção que deve ser elidida por prova a ser produzida pela seguradora, na forma do art. 333, II, do CPC (...).” (TJRS, ,Apelação Cível nº 70023894496, 6ª Câmara Cível, Rel. Des. Liege Puricelli Pires, J. 31/07/2008).
IV - “(...) falece o Conselho Nacional de Seguros Privados de competência para, através de norma de hierarquia inferior, alterar o limite indenizatório estabelecido em lei ordinária, ou atribuir gradação de invalidez permanente nela não prevista. Exegese do art. 3º, ¿b¿, da Lei nº 6.194/74 sob a perspectiva da interpretação histórica e sistemática do dispositivo. (...) Precedentes desta Corte e do STJ. (...) APELO CONHECIDO, EM PARTE, E DESPROVIDO”. (TJRS, Apelação Cível nº 70023894496, 6ª Câmara Cível, Rel. Des. Liege Puricelli Pires, J. 31/07/2008).
V - Pedido julgado procedente.
 

 

Vistos etc.
 

JOSEFA ANGÉLICA DE VASCONCELOS SANTANA, já identificada nos autos, por intermédio de Procurador legalmente habilitado, ajuizou AÇÃO DE COBRANÇA em face da NOBRE SEGURADORA DO BRASIL S/A e da SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT, também qualificadas, alegando, em suma, que, em razão de acidente de trânsito ocorrido em 05/05/2008, fora-lhe pago um valor de R$ 1.350,00, a título de indenização por invalidez permanente.
 

Segundo a inicial, a referida importância é menor que a efetivamente devida, nos termos da Lei nº 6.197/74, a qual foi alterada pela Lei nº 11.482/2007, pois, de acordo com a tese autoral, a indenização chegaria ao importe de R$ 13.500,00.
 

Diante disso, o demandante ingressou em Juízo com esta ação com o escopo de receber das demandadas o valor de R$ 12.150,00, importância essa referente à diferença da mencionada indenização. Juntou os documentos de fls. 22 usque ad 35.
 

Devidamente citadas, as demandadas apresentaram sua contestação às fls. 41/58, suscitando preliminarmente a ilegitimidade passiva da primeira requerida, para o fim de ser ela excluída da demanda, passando a prosseguir a ação em desfavor da SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT, a carência de ação por ausência de documento imprescindível para o deslinde do feito, asseverando, ainda, que, mediante avaliação médica realizada administrativamente fora constatada a invalidez da parte autora, bem assim que não fora juntada prova da alegada invalidez permanente. No mérito, alegaram que a quitação efetuada pela requerente não pode ser invalidada e que fora pago o valor integral da indenização, já que, para apuração do quantum devido, fora utilizada a legislação pertinente. Ao final, pleitearam a improcedência do pleito autoral, na hipótese de não serem acolhidas as preliminares apresentadas. Juntaram os documentos de fls. 59/74.
 

Réplica às fls. 77/83. 
 

Eis a história relevante dos autos.
 

Passo a decidir.
 

A matéria objeto dos autos não reclama produção de provas, razão pela qual cabível se mostra o julgamento antecipado da lide, nos termos do art. 330, inciso I, do CPC.
 

Impende salientar, primeiramente, que, não obstante tratar-se de ação de cobrança de seguro relativo a danos causados em acidente de veículo a que alude o art. 275, II, “e”, do CPC, o feito teve o seu procedimento ordinarizado, pois não fora designada a audiência de conciliação mencionada no art. 277 do Código de Ritos.
 

No que pertine ao pedido de retificação do pólo passivo para que figure como demandada apenas a SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S/A, infere-se que qualquer seguradora participante do consórcio de seguro obrigatório é parte legítima para figurar como demandada em ações desse jaez, podendo o autor escolher contra quem vai manejar a respectiva ação.
 

A respeito da matéria, o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul assim já decidiu, a saber:
 

“APELAÇÃO CÍVEL. SEGUROS. INDENIZAÇÃO. DPVAT. (...) 1. A seguradora demandada é parte legítima para figurar no pólo passivo, uma vez que tem o dever jurídico de responder pelo pagamento da indenização decorrente do seguro DPVAT, pois há consórcio de seguradoras que gerencia a distribuição dos fundos destinados ao pagamento do referido seguro. (...)”. (TJRS, Apelação Cível nº 70025498122, 5ª Câmara Cível, Rel. Des. Jorge Luiz Lopes do Canto, J. 13/08/2008). 
 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO DPVAT. LEGITIMIDADE DA SEGURADORA. (...) A seguradora requerida é parte legítima para figurar no pólo passivo da demanda, porquanto o entendimento é que qualquer seguradora integrante do consórcio obrigatório pode responder aos termos da ação (...)”. (TJRS, Agravo de Instrumento nº 70025125667, 5ª Câmara Cível, Rel. Des. Romeu Marques Ribeiro Filho, J. 28/07/2008). 
 

Desse modo, impõe-se rejeição à preliminar suscitada pelas requeridas.
 

Quanto à alegação de carência de ação, por ausência de documentos imprescindíveis para o deslinde do feito, consubstancia-se em matéria de mérito, devendo, portanto, ser analisada oportunamente e não em sede de preliminar, razão pela qual não deve ser conhecida como tal.
 

Logo, impõe-se o não conhecimento da questão suscitada pelas requeridas como preliminar, passando-se, por conseguinte, à análise da questão de fundo.
 

Na espécie, cuida-se de ação manejada com o escopo de obter o recebimento de diferença relativa à indenização de seguro obrigatório proveniente de acidente de trânsito que provocou a invalidez permanente da autora (srª. JOSEFA ANGÉLICA DE VASCONCELOS SANTANA). 
 

Da análise do in folio, verifica-se que o acidente ocorreu no dia 05/05/2008, consoante se vê da documentação de fl. 24.
 

Nessa época, estava em vigor a Lei nº 11.482/2007, a qual entrou em vigência no dia 31/05/2007, alterando o art. 3º da Lei nº 6.194/74, o qual disciplinava que, em casos de acidente de trânsito que resultasse em invalidez permanente, deveria ser paga indenização de até 40 (quarenta) vezes o valor do maior salário mínimo vigente no País. 
 

Desse modo, segundo a espécie normativa, o seguro obrigatório passou a ter um valor determinado, qual seja, até R$ 13.500,00.
 

Na hipótese, vislumbra-se que o acidente ocorreu já na vigência da referida Lei, devendo, portanto, a indenização em questão ser regulada por ela, legislação vigente à época do evento, a exemplo do que já decidiu o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, in litteris:
 

“ACAO DE COBRANCA. SEGURO OBRIGATORIO - DPVAT. ACIDENTE DE TRANSITO. INVALIDEZ PERMANENTE. PAGAMENTO PARCIAL. (...) IV. Os valores, relativos às indenizações, fixados pela Medida Provisória 340, convertida na Lei n. 11.482/2007, que alterou o art. 3º, da lei n. 6.194/74, são aplicáveis aos casos de acidentes ocorridos após sua vigência, em 29-12-2006. (...) SENTENÇA MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO”. (TJRS, Recurso Cível nº 71001707959, 3ª Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Rel. Des. Afif Jorge Simões Neto, J. 12/08/2008) (destaquei).
 

Torna-se válido frisar, ademais, que a quitação parcial não retira o direito de o autor pleitear a complementação da importância devida, pois a renúncia a direitos deve ser sempre interpretada restritivamente, conforme já decidiu o Tribunal de Justiça Gaúcho, in verbis: 
 

“AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO OBRIGATÓRIO - DPVAT (...) A quitação dada a respeito de parcela inferior paga pela seguradora, não impede o ajuizamento de demanda buscando o beneficiário haver a diferença entre o valor pago e o que efetivamente deveria ter sido satisfeito. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO”. (TJRS, Recurso Cível nº 71001475284, 2ª Turma Recursal Cível, Rel. Clovis Moacyr Mattana Ramos, J. 07/11/2007) (destaquei).
 

Impende salientar, também, que o pagamento da indenização referente ao DPVAT por invalidez permanente está condicionado APENAS à prova do acidente e do dano dele decorrente, o que se comprova, na hipótese, pelos documentos de fls. 24/28.
 

Na espécie, como houve pagamento parcial do seguro obrigatório na esfera administrativa (fl. 26), presume-se a realização de perícia médica que constatou a invalidez permanente da autora.
 

Tal presunção, por possuir natureza relativa, poderia haver sido elidida por prova em contrário da seguradora, nos termos do art. 333, II, do CPC, o que não ocorreu no caso em comento. 
 

Ressalte-se, ainda, que, por estar disciplinado o valor da indenização na legislação aplicável à espécie, falece ao Conselho Nacional de Seguros Privados competência para, através de norma de hierarquia inferior, alterar o limite indenizatório estabelecido em lei ordinária, ou atribuir gradação de invalidez permanente nela não prevista. 
 

Desse modo, ante a inexistência na legislação vigente de gradação da invalidez sofrida pelo acidentado, deve ser paga a importância indicada na lei, desde que esteja comprovado o acidente e o dano dele decorrente.
 

Em caso similar, assim já decidiu o Tribunal de Justiça Gaúcho, a saber:
 

“(...) Tendo havido o pagamento, na via administrativa, de indenização referente ao seguro obrigatório (DPVAT) presume-se realizada perícia médica que constatou quadro de invalidez permanente. Presunção que deve ser elidida por prova a ser produzida pela seguradora, na forma do art. 333, II, do CPC. (...) MERITO. Havendo previsão específica no art. 3º, alínea ¿b¿, da Lei nº 6.194/74, com redação anterior à Lei nº 11.482/07, atribuindo o valor da indenização em até 40 salários mínimos, falece o Conselho Nacional de Seguros Privados de competência para, através de norma de hierarquia inferior, alterar o limite indenizatório estabelecido em lei ordinária, ou atribuir gradação de invalidez permanente nela não prevista. Exegese do art. 3º, ¿b¿, da Lei nº 6.194/74 sob a perspectiva da interpretação histórica e sistemática do dispositivo. (...) Precedentes desta Corte e do STJ. (...) APELO CONHECIDO, EM PARTE, E DESPROVIDO. (TJRS, Apelação Cível nº 70023894496, 6ª Câmara Cível, Rel. Des. Liege Puricelli Pires, J. 31/07/2008).
 

“SEGURO OBRIGATÓRIO. DPVAT. INVALIDEZ PERMANENTE. (...) De acordo com a redação do art. 5º da Lei nº 6.194/74, na redação anterior à Lei nº 11.482/07, o pagamento da indenização está condicionado apenas à prova do acidente e do dano decorrente. Outrossim, comprovada a invalidez permanente, o valor da indenização deve corresponder a até 40 vezes o salário mínimo vigente na época da liquidação do sinistro, porquanto a alínea `b¿ do art. 3º da Lei nº 6.194/74 não faz diferenciação quanto ao grau da invalidez. (...) Apelação provida em parte”. (TJRS, Apelação Cível nº 70024424756, 5ª Câmara Cível, Rel. Des. Leo Lima, J. 13/08/2008).
 

De igual modo, assim já se manifestou o Tribunal de Justiça de Sergipe, in litteris:
 

“Apelação Cível. Ação de Cobrança. Seguro Obrigatório. Acidente de Trânsito. (...) I - O fato de haver recebido o segurado a indenização prevista no art. 5º, § 1º, da Lei nº 6.194/74, no valor incontroverso, não o impede de buscar a tutela jurisdicional, com base no princípio da indeclinabilidade da jurisdição, garantia fundamental prevista no art. 5º, XXXV, da Constituição Federal.II - Provados os requisitos do artigo 5º, caput, da lei 6.194/74 (acidente, dano e nexo causal), impõe-se a concessão do benefício legal, dispensando prova pericial se já existentes nos autos parecer médico do Instituto Médico Legal, comprobatório da debilidade permanente.III - Opera-se usurpação da competência legal no ato do CNSP de fixar limitação à indenização segundo o grau de incapacidade, atribuição que não lhe fora conferida pela Lei nº 6.194/74. Precedentes de nossos tribunais.(...) Recurso conhecido e parcialmente provido. Decisão unânime”. (TJSE, Apelação Cível nº 4625/2007, processo nº 2007213206, Re. Des. Clara Leite de Rezende, DJ. 29/02/2008) (destaquei).
 

“Apelação Cível - Ação de Cobrança de Complementação de Seguro Obrigatório - Desnecessidade de realização de perícia médica para verificar o grau de invalidez do apelado - Comprovação da existência da invalidez permanente - Pagamento administrativo parcial do Dpvat - Norma legal se sobrepõe à resolução e circulares expedidas pelo CNSP - Sentença mantida - Recurso conhecido e improvido - Decisão unânime. (...) 2. Desnecessária a verificação do grau de invalidez do recorrido para o pagamento desse patamar indenizatório caso tenha sido demonstrada a existência da invalidez do requerente; 3. A invalidez restou devidamente demonstrada na hipótese dos autos, haja vista que a própria apelante confirma sua existência em suas razões de apelação, bem como pelo fato de ter havido o pagamento administrativo do montante que a seguradora entendia adequado; 4. Muito embora o aludido órgão seja responsável por fixar as diretrizes e normas da política de seguros privados, suas resoluções e circulares não tem a força de mitigar valores fixados por lei. É cediço que, nos casos de morte e invalidez permanente, o valor da indenização do seguro obrigatório rege-se pela Lei 6.194/74 alterada pela Lei 11.482/2007”. (TJSE, Apelação Cível nº 7879/2008, processo nº 2008215077, Rel. Des. Maria Aparecida Santos Gama da Silva, DJ. 24/10/2008) (destaquei).
 

Logo, como não houve prova capaz de infirmar a tese autoral e por estar comprovada a ocorrência do acidente e do dano dele proveniente (fls. 24/28), impõe-se deferimento ao pleito inicial.
 

Convém ressaltar, por oportuno, que deve incidir a correção monetária, pelo índice do INPC, a partir do pagamento parcial da indenização (06/11/2008) até o dia em que ocorreu a citação da demandada.
 

Quanto aos juros moratórios, devem incidir, a partir da citação, de acordo com a SELIC, a teor do art. 406 do Código Civil c/c a Lei nº 9.250/1995, a qual abrange, também, a correção monetária, segundo o atual entendimento do STJ (in Informativo nº 283).
 

Ante o expendido, e por tudo mais que dos autos consta, JULGO PROCEDENTE o pedido inicial para, por conseguinte, CONDENAR as demandadas a pagarem SOLIDARIAMENTE à parte autora a importância de R$ 12.150,00, referente à diferença do seguro obrigatório devido em acidentes de trânsito, aplicando-se a correção monetária e os juros remuneratórios de acordo com o que fora determinado no presente decisum.
 

Outrossim, condeno as requeridas, de forma solidária, ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, esses que fixo no importe de 10% (dez por cento) da condenação, com fundamento no art. 20, §3º, do CPC.
 

P.R.I.
 

Lagarto-SE, 10 de fevereiro de 2009.
 

Daniel de Lima Vasconcelos
Juiz(a) de Direito 


